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LIDER TELECOM COMERCIO E SERVICOS EM TELECOMUNICACOES
LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2012

PROCURACAO ELETRONICA. VALIDADE. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA.

A Procuragdo Eletronica conforme a regulamentacao legal permite a outorga
de poderes para representar o outorgante perante a RFB no cumprimento de
formalidades relacionadas a processos digitais, podendo para tanto peticionar,
impugnar, desistir, entre outros atos, inclusive juntar documentos em
processo digital ou em dossié digital. Considera-se comprovada outorga de
poderes para impugnacao o protocolo de defesa por pessoa com procuracao
eletronica outorgada pela impugnante.

Nao conhecendo a DRJ da Impugnagao apresentada, incorre em cerceamento
do direito de defesa da Impugnante, devendo ser anulada a decisdo recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em anular a

decisdo de primeira instancia e determinar o retorno dos autos a DRJ para que profira nova
decisdo, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente.
(assinado digitalmente)

Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
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 PROCURAÇÃO ELETRÔNICA. VALIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA.
 A Procuração Eletrônica conforme a regulamentação legal permite a outorga de poderes para representar o outorgante perante a RFB no cumprimento de formalidades relacionadas a processos digitais, podendo para tanto peticionar, impugnar, desistir, entre outros atos, inclusive juntar documentos em processo digital ou em dossiê digital. Considera-se comprovada outorga de poderes para impugnação o protocolo de defesa por pessoa com procuração eletrônica outorgada pela impugnante.
 Não conhecendo a DRJ da Impugnação apresentada, incorre em cerceamento do direito de defesa da Impugnante, devendo ser anulada a decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em anular a decisão de primeira instância e determinar o retorno dos autos à DRJ para que profira nova decisão, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
 Participaram do presente julgamento os seguintes Conselheiros: Roberto Silva Júnior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Ausente justificadamente a Conselheira Bianca Felícia Rothschild.
  Trata-se de Auto de Infração lavrado para a cobrança de Imposto de Renda Retido na Fonte, relativamente ao ano-calendário de 2012, em razão da verificação de depósitos bancários feitos a terceiros, sem comprovação da operação que deu causa ao dispêndio, conforme Termo de Verificação de fls. 339/346.
Por bem relatar o feito, socorro-me o relatório da decisão recorrida, transcrito abaixo:
Relata a Autoridade Fiscal que, durante a auditoria fiscal, constatou-se que houve transferências bancárias para as empresas Editora Caleidoscópio Ltda. (atual Infinity Administradora de Bens Eirelli � ME) e Prime Net Informática Ltda., nos montantes respectivos de R$ 3.050.385,23 e R$ 22.250.729,91.
Solicitada a apresentação de justificativas dessas transferências de recursos, o contribuinte apresentou uma amostra de documentação relativa aos pagamentos efetuados pela empresa Lider Telecom para a empresa Prime Net, mas não apresenta justificativas e/ou esclarecimentos para tais transferências de valores, e juntou apenas o razão contábil da conta �banco conta movimento� e os extratos bancários das empresas Lider Telecom e Prime Net.
Conclui a Autoridade Fiscal que, não apresentados os motivos ou justificativas para tais transferências a pessoas vinculadas, nem relação com as finalidades socioeconômicas da empresa, restou caracterizada a infração prevista no §1º do art. 674 do RIR/99.
Alega ainda que estão sendo lavrados Termos de Sujeição Passiva Solidária para as pessoas jurídicas Líder Serviços de Instalação e Comércio Ltda, GSA Soluções em Telecomunicações Ltda � EPP, Infinity Administradora de Bens Eirelli � ME e Prime Net Informática Ltda., conforme �Relatório Fiscal: Da Solidariedade Tributária� (fls. 347 a 367).
Nesse relatório, a Autoridade Fiscal alega que o contribuinte concentra em sua contabilidade as receitas das empresas Lider Serviços e da GSA Soluções, em oposição ao princípio contábil da entidade.
Afirma que as empresas Lider Serviços e da GSA Soluções transferiram contratos comerciais para a Lider Telecom, numa verdadeira confusão contábil e administrativa entre as empresas. No Processo Administrativo n° 10314.720-018/2015-36, a Lider Serviços utiliza como argumento de defesa que contabiliza suas receitas na contabilidade da empresa Lider Telecom, admitindo serem de fato uma única empresa. Além disso, em alteração contratual de 31/08/2016, as empresas Lider Serviços e GSA (entre outras) estão sendo incorporadas pela empresa Lider Telecom.
Para o Auditor Fiscal, o controle das empresas Lider Serviços e GSA estavam em poder dos Srs. Pedro e Olavo e da Sra. Mauren, e que passa a ser centralizado e exercido por meio da empresa Lider Telecom, fato este que vem a ser confirmado com as cisões e intenção de incorporação daquelas empresas por essa.
Ao analisar a movimentação financeira da Lider Telecom, constatou entradas e de saídas de recursos de/para as empresas GSA e Lider Serviços, evidenciando confusão patrimonial entre elas. Com base no interesse comum para a constituição do fato gerador, inclui tais empresas como solidariamente obrigadas ao crédito tributário cobrado no presente processo.
Ademais, afirma a Autoridade Fiscal que houve vultosas transferências bancárias para as empresas Infinity Administradora de Bens Eirelli � ME e Prime Net Informática Ltda., sem quaisquer justificativas para tanto, evidenciando também confusão patrimonial. As duas empresas apresentam vínculos com o contribuinte Lider Telecom:
- a Prime Net tem como sócio atual o Sr. Pedro Serrano, com o Sr. Olavo Ribeiro fazendo parte do quadro societário da empresa entre 02/08/2002 e 15/10/2015, de modo similar ao quadro societário da Lider Telecom;
- a empresa Editora Caleidoscópio, atual Infinity Administradora, além do próprio Sr. Olavo (excluído do quadro societário em 18/06/2015), sua ex-cônjuge, a Sra. Renata Barbosa Concílio Ribeiro pertenciam ao quadro societário.
Assim, caracterizou essas empresas como responsáveis solidárias também pela existência de interesse comum no fato gerador da obrigação tributária da empresa Lider Telecom, com aplicação do artigo 124 - I do CTN.
Em consequência das divergências acima, a contribuinte e os responsáveis solidários foram intimados a pagar o tributo apurado, juros de mora e multa de 75%, totalizando R$ 60.796.604,35 (fl. 1144).
Inconformados com a autuação, apresentaram impugnações e juntaram documentos a contribuinte Lider Telecom Comércio e Serviços em Telecomunicações Ltda. (Em Recuperação Judicial) (fls. 1280 a 1302) e os responsáveis solidários Lider Serviços de Instalação e Comércio Ltda. (Em Recuperação Judicial) (fls. 1201 a 1209), Prime Net Informática Ltda. (fls. 1214 a 1223) e Infinity Administradora de Bens Eirelli � ME (fls. 1229 a 1244). A responsável solidária GSA Soluções em Telecomunicações, intimada em 13/03/2017 (fl. 1161), quedou-se inerte.
Notificada, o Contribuinte LÍDER TELECOM apresentou impugnação aduzindo: a) nulidade do TDPF; b) ofensa ao contraditório e à ampla defesa, em razão da fiscalização ter analisado a documentação por amostragem; c) argumenta que apesar do arbitramento do lucro, não houve análise acurada dos documentos, e que seria possível a apuração do lucro real; d) requer a produção de prova pericial; e) alega irrazoabilidade e confiscatoriedade das multas aplicadas.
A responsável solidária LÍDER SERVIÇOS aduz que a simples falta de recolhimento não justifica a responsabilidade solidária, e que não há prova do interesse comum no fato gerador da obrigação principal, ou a comprovação de atos realizados com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos.
A responsável solidária PRIME NET alega que a intimação por edital é nula, já que o Auditor Fiscal não demonstrou que os meios previstos no caput do artigo 23 do Decreto n° 70.235/1972 resultaram improfícuos, tampouco que a Impugnante tenha declaração inapta perante o cadastro fiscal. No mais, a impugnante invoca os mesmo argumentos utilizados pela LIDER SERVIÇOS.
A responsável solidária INFINITY alega que, mesmo havendo a transferência de valores entre contas suas e da Lider Telecom, ambas não fazem parte da mesma cadeia empresarial, não havendo confusão patrimonial. Afirma ser editora de livros, que tinha em seu quadro societário o ex-cônjuge da atual responsável pelas atividades da empresa, Sr. Olavo Concilio Ribeiro, �que há mais de dois anos não faz parte dos quadros da empresa Lider Telecom, para fomentar a atividade da impugnante, aplicava capital na sociedade, por meio da transferência de lucros da empresa Lider Telecom - valores estes já tributados�. Contesta o interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal (artigo 124, I, CTN) alegada pelo Auditor Fiscal, que inocorreu no presente caso, já que não verificada a prática de atos com excesso de poderes ou em infração de lei, contrato social ou estatutos.
A DRJ julgou improcedente as Impugnações apresentadas, e não conheceu a Impugnação da responsável PRIME NET, sob fundamento de que o instrumento de procuração não foi juntado aos autos. O Acórdão de fls. 1478 e seguintes restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2012 
TDPF. PROCEDIMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. COMPETÊNCIA DO AUDITOR FISCAL.
Os procedimentos de fiscalização deverão ser executados em 120 dias, prorrogados até a sua efetiva conclusão, registrado em termo próprio, com a ciência do sujeito passivo. Compete ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil a constituição, mediante lançamento, do crédito tributário.
IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA. INFRAÇÃO POR AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA TRANSFERÊNCIAS DE VULTOSOS VALORES.
Está sujeito à incidência do imposto de renda exclusivamente na fonte a transferência de recursos a terceiros quando não for comprovada a operação ou a sua causa.
PERÍCIAS E DILIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE MOTIVOS RAZOÁVEIS PARA A SUA REALIZAÇÃO.
A impugnação deve mencionar as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados. Considera-se não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender tais requisitos.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM NA SITUAÇÃO QUE CONSTITUI O FATO GERADOR. TRANSFERÊNCIA DE VULTOSOS RECURSOS ENTRE EMPRESAS SEM JUSTIFICATIVA, ALIADA À COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA.
São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, comprovada pela composição societária comum entre as empresas e pela transferência de vultosos valores entre as responsabilizadas, sem qualquer justificativa para tanto.
INTIMAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE QUANDO NÃO SE OBTIVER SUCESSO POR UM DOS MEIOS DETERMINADOS EM LEI.
Quando resultar improfícua a intimação pessoal, por via postal ou por registro eletrônico, sem ordem de preferência, a intimação poderá ser feita por edital.
IMPUGNAÇÃO NÃO ADMITIDA. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO DE REPRESENTAÇÃO DA EMPRESA, MESMO APÓS INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO.
A impugnação apresentada e subscrita por advogada, desacompanhada de instrumento de procuração, a teor do art. 76 c/c art. 104 do CPC, após instada a sanear o vício, considera-se não admitida no contencioso administrativo fiscal.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Irresignados, o Contribuinte e os Responsáveis apresentaram Recursos Voluntários repisando as razões de suas Impugnações. A PRIME NET aduziu, complementarmente, que não havia vício de representação, pois a impugnação foi enviada digitalmente, via Programa de Solicitação de Juntada de Documentos, e a assinatura foi promovida pelo Dr. Rubens Iscalhão Pereira, OAB/SP nº 71.579 e CPF nº 011.645.878-03, detentor de Procuração Eletrônica perante o E-Cac.
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
Conforme minuciosamente informado por Despacho de fl. 1704, o contribuinte e os responsáveis foram intimados e apresentaram Recursos Voluntários:
1. O acórdão da DRJ 14-75.047 (às fls. 1478 a 1494), de 27/11/2017, julgou a improcedência das impugnações apresentadas pelo interessado acima indicado e pelos responsáveis solidários LIDER SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E COMÉRCIO LTDA E INFINITY ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI � ME e pela não admissão da impugnação apresentada pela PRIME NET, mantendo o crédito tributário.
2. Foram enviadas por meio eletrônico as intimações de nº 1301/2017 a 1303/2017 para o sujeito passivo e responsáveis solidários, com ciência em 12/12/2017, 15/12/2017 e 26/12/2017 (conforme Termo de Ciência às fls. 1510, 1512 e 1558), e por via postal a intimação nº 1304/2017, com entrega em 20/12/2017 (fl. 1615) e, por fim, em razão de AR devolvido (fl. 1566), a intimação nº 1305/2017 mediante edital eletrônico (fl. 1653).
3. Em 20/12/2017 foram interpostos recursos voluntários às fls. 1515 a 1554 pelo sujeito passivo e pelos responsáveis solidários LIDER SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E COMÉRCIO LTDA e PRIME NET; em 24/01/2018 às fls. 1630 a 1652 pelo responsável solidário INFINITY ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI � ME bem como novamente em 20/02/2018 das fls. 1664 a 1700 pelo solidário PRIME NET.
4. Tendo em vista o constante dos autos deste processo, havendo após intimados para tanto a juntada pelo interessado acima indicado e pelo solidário PRIME NET dos documentos de representação perante as repartições públicas federais (das fls. 1570 a 1612), proponho o encaminhamento do presente processo atualizado no SIEF �Processos para �Suspenso � Julgamento do Recurso Voluntário� (conforme fls. 1702 a 1703) ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para tomada das providências cabíveis.
Compulsando todos os comprovantes de ciência da intimação, bem como as datas de juntada dos recursos, verifico que todos os recursos são tempestivos e atendem aos requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecidos.
I) Preliminares
a) Nulidade da decisão recorrida por não conhecimento da Impugnação da PRIME NET.
A PRIME NET aduziu em seu Recurso que não havia vício de representação na sua Impugnação, pois ela foi enviada digitalmente, via Programa de Solicitação de Juntada de Documentos, e a assinatura foi promovida pelo Dr. Rubens Iscalhão Pereira, OAB/SP nº 71.579 e CPF nº 011.645.878-03, detentor de Procuração Eletrônica perante o E-Cac.
Para comprovar o alegado, junta print de fl. 1667:


Apesar do documento ser pouco legível, consegue-se visualizar, com algum esforço, que se trata de "procuração eletrônica", outorgada pela "LIDER TELECOM", ao procurador "Rubens Iscalhão Pereira" (trechos sublinhados em vermelho). Ademais, observe-se que a PRIME NET foi incorporada pela LIDER TELECOM em 31/08/2016, com registro na JUCESP em 16/03/2017, conforme documento de fls. 1586/1605.
Além disso, se verifica abaixo que se trata de uma procuração outorgada através do CNPJ da PRIME NET INFORMATICA LTDA, com validade de 21/03/2017 a 31/12/2018, com poderes relativos a "Todos os serviços existentes e os que vierem a ser disponibilizados no sistema de Procurações eletrônicas do e-CAC (destinados ao tipo do Outorgante - PF ou PJ), para todos os fins inclusive confissão de débitos, durante o período de validade da procuração.". 
Os efeitos da Procuração Eletrônica outorgada através do e-CAC são reguladas na IN SRF nº 1751/2017, que dispõe:
Art. 3º Além da outorga de poderes de que trata o art. 2º, a opção do serviço �Processos Digitais� do sistema Procurações, disponível no endereço eletrônico informado no inciso II do parágrafo único do art. 2º, permite a outorga de poderes para representar o outorgante perante a RFB no cumprimento de formalidades relacionadas a processos digitais, podendo para tanto peticionar, impugnar, desistir, entre outros atos, inclusive juntar documentos em processo digital ou em dossiê digital.
§1º A representação a que se refere o caput compreende também a assinatura em documentos digitais que compõem processo digital ou dossiê digital, ou em documentos digitais juntados pelo representante, que tenham previsão de assinatura de ciência ou notificação
Por fim, verifica-se no documento de juntada de fl. 1213 que a Impugnação da PRIME NET foi juntada em 12/04/2017, período em que a Procuração Eletrônica estava ativa.
Portanto, o Contribuinte tem razão neste ponto, pois não havia qualquer vício de representação, visto que a Impugnação foi assinada digitalmente por um dos subscritores, que detinha Procuração Eletrônica para tanto. Em razão disso, os argumentos da PRIME NET não foram sequer conhecidos pela decisão da DRJ, razão pela qual entendo que ela está maculada por vício de nulidade, com fundamento no art. 59, II do Decreto 70.235/72:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Desse modo, voto por declarar a nulidade da decisão da DRJ, devendo os autos retornarem àquela instância administrativa para o proferimento de nova decisão, dessa vez conhecendo a Impugnação interposta pela PRIME NET.
Ante o exposto, voto dar PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso da PRIME NET para reconhecer a nulidade da decisão da DRJ, por cerceamento do direito de defesa, determinando que seja proferida nova decisão, com o conhecimento da impugnação apresentada pela recorrente.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Carlos Augusto Daniel Neto  
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Participaram do presente julgamento os seguintes Conselheiros: Roberto
Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Carlos Augusto Daniel Neto, Amélia
Wakako Morishita Yamamoto e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Ausente justificadamente a
Conselheira Bianca Felicia Rothschild.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado para a cobrangca de Imposto de Renda
Retido na Fonte, relativamente ao ano-calendario de 2012, em razao da verificagdo de
depositos bancarios feitos a terceiros, sem comprovagao da operagao que deu causa ao
dispéndio, conforme Termo de Verificacdo de fls. 339/346.

Por bem relatar o feito, socorro-me o relatorio da decisdo recorrida, transcrito
abaixo:

Relata a Autoridade Fiscal que, durante a auditoria fiscal, constatou-se que
houve transferéncias bancarias para as empresas Editora Caleidoscopio Ltda. (atual
Infinity Administradora de Bens Eirelli — ME) e Prime Net Informatica Ltda., nos
montantes respectivos de R$ 3.050.385,23 ¢ R$ 22.250.729,91.

Solicitada a apresentacdo de justificativas dessas transferéncias de recursos, o
contribuinte apresentou uma amostra de documentacdo relativa aos pagamentos
efetuados pela empresa Lider Telecom para a empresa Prime Net, mas ndo apresenta
justificativas e/ou esclarecimentos para tais transferéncias de valores, e juntou
apenas o razdo contabil da conta “banco conta movimento” e os extratos bancarios
das empresas Lider Telecom e Prime Net.

Conclui a Autoridade Fiscal que, ndo apresentados os motivos ou
justificativas para tais transferéncias a pessoas vinculadas, nem relacdo com as
finalidades socioecondmicas da empresa, restou caracterizada a infra¢do prevista no
§1° do art. 674 do RIR/99.

Alega ainda que estdo sendo lavrados Termos de Sujeigdo Passiva Solidaria
para as pessoas juridicas Lider Servigos de Instalagdo e¢ Comércio Ltda, GSA
Solugdes em Telecomunicagdes Ltda — EPP, Infinity Administradora de Bens Eirelli
— ME e Prime Net Informatica Ltda., conforme “Relatorio Fiscal: Da Solidariedade
Tributaria” (fls. 347 a 367).

Nesse relatorio, a Autoridade Fiscal alega que o contribuinte concentra em sua
contabilidade as receitas das empresas Lider Servigos ¢ da GSA Solugdes, em
oposic¢do ao principio contabil da entidade.

Afirma que as empresas Lider Servicos e da GSA Solugdes transferiram
contratos comerciais para a Lider Telecom, numa verdadeira confusdo contabil e
administrativa entre as empresas. No Processo Administrativo n°® 10314.720-
018/2015-36, a Lider Servicos utiliza como argumento de defesa que contabiliza
suas receitas na contabilidade da empresa Lider Telecom, admitindo serem de fato
uma Unica empresa. Além disso, em altera¢ao contratual de 31/08/2016, as empresas
Lider Servigos e GSA (entre outras) estdo sendo incorporadas pela empresa Lider
Telecom.

Para o Auditor Fiscal, o controle das empresas Lider Servicos e GSA estavam
em poder dos Srs. Pedro ¢ Olavo e da Sra. Mauren, ¢ que passa a ser centralizado e
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exercido por meio da empresa Lider Telecom, fato este que vem a ser confirmado
com as cisdes ¢ intengao de incorporagdo daquelas empresas por essa.

Ao analisar a movimentacdo financeira da Lider Telecom, constatou entradas
e de saidas de recursos de/para as empresas GSA e Lider Servigos, evidenciando
confusdo patrimonial entre elas. Com base no interesse comum para a constituigdo
do fato gerador, inclui tais empresas como solidariamente obrigadas ao crédito
tributario cobrado no presente processo.

Ademais, afirma a Autoridade Fiscal que houve vultosas transferéncias
bancarias para as empresas Infinity Administradora de Bens Eirelli — ME e Prime
Net Informatica Ltda., sem quaisquer justificativas para tanto, evidenciando também
confusdo patrimonial. As duas empresas apresentam vinculos com o contribuinte
Lider Telecom:

- a Prime Net tem como socio atual o Sr. Pedro Serrano, com o Sr. Olavo
Ribeiro fazendo parte do quadro societario da empresa entre 02/08/2002 e
15/10/2015, de modo similar ao quadro societario da Lider Telecom;

- a empresa Editora Caleidoscopio, atual Infinity Administradora, além do
proprio Sr. Olavo (excluido do quadro societario em 18/06/2015), sua ex-cOnjuge, a
Sra. Renata Barbosa Concilio Ribeiro pertenciam ao quadro societario.

Assim, caracterizou essas empresas como responsaveis solidarias também
pela existéncia de interesse comum no fato gerador da obrigacdo tributdria da
empresa Lider Telecom, com aplicacdo do artigo 124 - I do CTN.

Em consequéncia das divergéncias acima, a contribuinte € os responsaveis
solidarios foram intimados a pagar o tributo apurado, juros de mora e multa de 75%,
totalizando R$ 60.796.604,35 (fl. 1144).

Inconformados com a autuagdo, apresentaram impugnacgdes € juntaram
documentos a contribuinte Lider Telecom Comércio e Servicos em
Telecomunicagdes Ltda. (Em Recupera¢do Judicial) (fls. 1280 a 1302) e os
responsaveis solidarios Lider Servigos de Instalacdo e Comércio Ltda. (Em
Recuperagdo Judicial) (fls. 1201 a 1209), Prime Net Informatica Ltda. (fls. 1214 a
1223) e Infinity Administradora de Bens Eirelli — ME (fls. 1229 a 1244). A
responsavel solidaria GSA Solugdes em Telecomunicagdes, intimada em 13/03/2017
(fl. 1161), quedou-se inerte.

Notificada, o Contribuinte LIDER TELECOM apresentou impugnagio
aduzindo: a) nulidade do TDPF; b) ofensa ao contraditoério e a ampla defesa, em razao da
fiscalizacdo ter analisado a documentacdo por amostragem; c) argumenta que apesar do
arbitramento do lucro, ndo houve andlise acurada dos documentos, € que seria possivel a
apuragdo do lucro real; d) requer a producdo de prova pericial; e) alega irrazoabilidade e
confiscatoriedade das multas aplicadas.

A responsavel solidaria LIDER SERVICOS aduz que a simples falta de
recolhimento nao justifica a responsabilidade solidaria, e que ndo ha prova do interesse comum
no fato gerador da obrigagdo principal, ou a comprovacdo de atos realizados com excesso de
poderes ou infracao a lei, contrato social ou estatutos.

A responsavel solidaria PRIME NET alega que a intimagao por edital ¢ nula,
ja que o Auditor Fiscal ndo demonstrou que os meios previstos no caput do artigo 23 do
Decreto n° 70.235/1972 resultaram improficuos, tampouco que a Impugnante tenha declaragao

3
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inapta perante o cadastro fiscal. No mais, a impugnante invoca os mesmo argumentos
utilizados pela LIDER SERVICOS.

A responsdvel solidaria INFINITY alega que, mesmo havendo a
transferéncia de valores entre contas suas e da Lider Telecom, ambas ndo fazem parte da
mesma cadeia empresarial, ndo havendo confusdo patrimonial. Afirma ser editora de livros,
que tinha em seu quadro societario o ex-conjuge da atual responsavel pelas atividades da
empresa, Sr. Olavo Concilio Ribeiro, “que ha mais de dois anos ndo faz parte dos quadros da
empresa Lider Telecom, para fomentar a atividade da impugnante, aplicava capital na
sociedade, por meio da transferéncia de lucros da empresa Lider Telecom - valores estes ja
tributados”. Contesta o interesse comum na situacao que constitui o fato gerador da obrigagao
principal (artigo 124, I, CTN) alegada pelo Auditor Fiscal, que inocorreu no presente caso, ja
que nao verificada a pratica de atos com excesso de poderes ou em infragdo de lei, contrato
social ou estatutos.

A DRJ julgou improcedente as Impugnagdes apresentadas, € ndo conheceu a
Impugnacdo da responsavel PRIME NET, sob fundamento de que o instrumento de
procuracdo ndo foi juntado aos autos. O Acordao de fls. 1478 e seguintes restou assim
ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2012

TDPF. PROCEDIMENTO. AUSENCIA DE NULIDADE.
COMPETENCIA DO AUDITOR FISCAL.

Os procedimentos de fiscalizagdo deverdo ser executados
em 120 dias, prorrogados até a sua efetiva conclusdo,
registrado em termo proprio, com a ciéncia do sujeito
passivo. Compete ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do
Brasil a constituicdo, mediante lancamento, do crédito
tributario.

IRRF. PAGAMENTO SEM CAUSA. INFRACAO POR
AUSENCIA DE JUSTIFICATIVA PARA
TRANSFERENCIAS DE VULTOSOS VALORES.

Esta sujeito a incidéncia do imposto de renda
exclusivamente na fonte a transferéncia de recursos a
terceiros quando ndo for comprovada a operagdo ou a sua
causa.

PERICIAS E  DILIGENCIAS  DESNECESSARIAS.
AUSENCIA DE INDICACAO DE MOTIVOS RAZOAVEIS
PARA A SUA REALIZACAO.

A impugnag¢do deve mencionar as diligéncias ou pericias
que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os
motivos que as justifiquem, com a formula¢do dos quesitos
referentes aos exames desejados. Considera-se nado
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Voluntarios

formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de
atender tais requisitos.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. INTERESSE
COMUM NA SITUACAO QUE CONSTITUI O FATO
GERADOR.  TRANSFERENCIA DE  VULTOSOS
RECURSOS ENTRE EMPRESAS SEM JUSTIFICATIVA,
ALIADA A COMPOSICAO SOCIETARIA.

Sdo solidariamente obrigadas as pessoas que tenham
interesse comum na situa¢do que constitua o fato gerador
da obrigagcdo principal, comprovada pela composi¢do
societaria comum entre as empresas e pela transferéncia de
vultosos valores entre as responsabilizadas, sem qualquer
Justificativa para tanto.

INTIMACAO POR EDITAL. VALIDADE QUANDO NAO SE
OBTIVER SUCESSO POR UM DOS MEIOS DETERMINADOS
EM LEIL

Quando resultar improficua a intimagdo pessoal, por via postal
ou por registro eletronico, sem ordem de preferéncia, a
intimagdo podera ser feita por edital.

IMPUGNACAO NAO ADMITIDA. INEXISTENCIA DE
DOCUMENTO DE REPRESENTA CAO DA EMPRESA, MESMO
APOS INTIMACAO PARA APRESENTACAO.

A impugnagdo apresentada e subscrita por advogada,
desacompanhada de instrumento de procuragdo, a teor do art.
76 c/c art. 104 do CPC, apds instada a sanear o vicio,
considera-se ndo admitida no contencioso administrativo fiscal.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

S1-C3T1
F1.7

Irresignados, o Contribuinte e os Responsadveis apresentaram Recursos

repisando as razdes de suas Impugnagdes. A PRIME

NET aduziu,

complementarmente, que ndo havia vicio de representa¢do, pois a impugnacao foi enviada
digitalmente, via Programa de Solicitacdo de Juntada de Documentos, e a assinatura foi
promovida pelo Dr. Rubens Iscalhdo Pereira, OAB/SP n°® 71.579 e CPF n°® 011.645.878-03,
detentor de Procuragdo Eletronica perante o E-Cac.

Voto

E o relatério.

Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
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Conforme minuciosamente informado por Despacho de fl. 1704, o
contribuinte e os responsaveis foram intimados e apresentaram Recursos Voluntarios:

1. O acorddo da DRJ 14-75.047 (as fls. 1478 a 1494), de 27/11/2017, julgou a
improcedéncia das impugnagdes apresentadas pelo interessado acima indicado e
pelos responsaveis solidarios LIDER SERVICOS DE INSTALACAO E
COMERCIO LTDA E INFINITY ADMINISTRADORA DE BENS EIRELLI - ME
e pela ndo admissdo da impugnacgdo apresentada pela PRIME NET, mantendo o
crédito tributario.

2. Foram enviadas por meio eletronico as intimagdes de n° 1301/2017 a
1303/2017 para o sujeito passivo e responsaveis solidarios, com ciéncia em
12/12/2017, 15/12/2017 ¢ 26/12/2017 (conforme Termo de Ciéncia as fls. 1510,
1512 e 1558), e por via postal a intimacdo n° 1304/2017, com entrega em
20/12/2017 (fl. 1615) e, por fim, em razdo de AR devolvido (fl. 1566), a intimagao
n°® 1305/2017 mediante edital eletronico (fl. 1653).

3. Em 20/12/2017 foram interpostos recursos voluntarios as fls. 1515 a 1554
pelo sujeito passivo e pelos responsaveis solidarios LIDER SERVICOS DE
INSTALACAO E COMERCIO LTDA e PRIME NET; em 24/01/2018 as fls.
1630 a 1652 pelo responsavel solidario INFINITY ADMINISTRADORA DE
BENS EIRELLI — ME bem como novamente em 20/02/2018 das fls. 1664 a 1700
pelo solidario PRIME NET.

4. Tendo em vista o constante dos autos deste processo, havendo apds
intimados para tanto a juntada pelo interessado acima indicado e pelo solidario
PRIME NET dos documentos de representagdo perante as reparti¢des publicas
federais (das fls. 1570 a 1612), proponho o encaminhamento do presente processo
atualizado no SIEF —Processos para “Suspenso — Julgamento do Recurso
Voluntéario” (conforme fls. 1702 a 1703) ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) para tomada das providéncias cabiveis.

Compulsando todos os comprovantes de ciéncia da intimagao, bem como as
datas de juntada dos recursos, verifico que todos os recursos sdo tempestivos e atendem aos
requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecidos.

I) Preliminares

a) Nulidade da decisdo recorrida por nido conhecimento da Impugnacio
da PRIME NET.

A PRIME NET aduziu em seu Recurso que ndo havia vicio de representagao
na sua Impugnagao, pois ela foi enviada digitalmente, via Programa de Solicitacdo de Juntada
de Documentos, e a assinatura foi promovida pelo Dr. Rubens Iscalhdo Pereira, OAB/SP n°
71.579 e CPF n° 011.645.878-03, detentor de Procuracdo Eletronica perante o E-Cac.

Para comprovar o alegado, junta print de fl. 1667:
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Conteudo do documenta assinado pelo uscanio:

Apesar do documento ser pouco legivel, consegue-se visualizar, com algum
esfor¢o, que se trata de "procuragdo eletronica", outorgada pela "LIDER TELECOM", ao
procurador "Rubens Iscalhdo Pereira" (trechos sublinhados em vermelho). Ademais, observe-
se que a PRIME NET foi incorporada pela LIDER TELECOM em 31/08/2016, com registro na
JUCESP em 16/03/2017, conforme documento de fls. 1586/1605.

Além disso, se verifica abaixo que se trata de uma procuragdo outorgada
através do CNPJ da PRIME NET INFORMATICA LTDA, com validade de 21/03/2017 a
31/12/2018, com poderes relativos a "Todos os servigos existentes e os que vierem a ser
disponibilizados no sistema de Procuragoes eletronicas do e-CAC (destinados ao tipo do
Outorgante - PF ou PJ), para todos os fins inclusive confissdo de débitos, durante o periodo de
validade da procuragdo.".

Os efeitos da Procuracdo Eletronica outorgada através do e-CAC sdo
reguladas na IN SRF n° 1751/2017, que dispoe:

Art. 3° Além da outorga de poderes de que trata o art. 2° a
op¢do do servico “Processos Digitais” do sistema Procuragoes,
disponivel no enderego eletronico informado no inciso Il do
paragrafo unico do art. 2°, permite a outorga de poderes para
representar o outorgante perante a RFB no cumprimento de
formalidades relacionadas a processos digitais, podendo para
tanto peticionar, impugnar, desistir, entre outros atos, inclusive
juntar documentos em processo digital ou em dossié digital.

$1° A representagdo a que se refere o caput compreende também
a assinatura em documentos digitais que compoem processo
digital ou dossié digital, ou em documentos digitais juntados
pelo representante, que tenham previsdo de assinatura de
ciéncia ou notificagdo
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Por fim, verifica-se no documento de juntada de fl. 1213 que a Impugnagdo
da PRIME NET foi juntada em 12/04/2017, periodo em que a Procuracdo Eletronica estava
ativa.

Portanto, o Contribuinte tem razao neste ponto, pois ndao havia qualquer vicio
de representacdo, visto que a Impugnacdo foi assinada digitalmente por um dos subscritores,
que detinha Procuragao Eletronica para tanto. Em razao disso, os argumentos da PRIME NET
ndo foram sequer conhecidos pela decisdo da DRI, razdo pela qual entendo que ela estd
maculada por vicio de nulidade, com fundamento no art. 59, II do Decreto 70.235/72:

Art. 59. Sdo nulos:
1 - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

Desse modo, voto por declarar a nulidade da decisao da DRIJ, devendo os
autos retornarem aquela instdncia administrativa para o proferimento de nova decisdo, dessa
vez conhecendo a Impugnacao interposta pela PRIME NET.

Ante o exposto, voto dar PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso da PRIME
NET para reconhecer a nulidade da decisao da DRI, por cerceamento do direito de defesa,
determinando que seja proferida nova decisdo, com o conhecimento da impugnacdo
apresentada pela recorrente.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Carlos Augusto Daniel Neto



